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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 365, de 2022, do Deputado Danilo 
Forte, que susta as Resoluções Normativas Aneel 
nºs 1.024, de 28 de junho de 2022, que “Aprova os 
Submódulos 7.4, 9.4 e 10.5 dos Procedimentos de 
Regulação Tarifária – PRORET, e revoga as 
Resoluções Normativas nº 349, de 13 de janeiro de 
2009 e nº 559, de 27 de junho de 2013”, e 1.041, 
de 20 de setembro de 2022, que “Aprova novas 
versões dos Submódulos 7.4 e 9.4 dos 
Procedimentos de Regulação Tarifária – 
PRORET, aplicáveis às concessionárias de 
serviço público de transmissão de energia 
elétrica”. 

Relator: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

Foi remetido para análise e deliberação da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura (CI) o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 
365, de 2022, de autoria do Deputado Danilo Forte, para sustar resoluções 
normativas da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), e que cito: 
Resolução Normativa nº 1.024, de 28 de junho de 2022, que trata dos 
procedimentos de regulação tarifária, e Resolução Normativa nº 1.041, de 20 
de setembro de 2022. 

A proposição é composta por dois artigos, sendo que o primeiro 
promove a sustação referida na ementa e o segundo contém a cláusula de 
vigência imediata. 

O autor da matéria na Câmara dos Deputados alega que a 
alteração promovida pela agência reguladora desestabilizara as tarifas de uso 
do sistema de transmissão de forma imediata e sem transição, o que, para ele, 
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torna mais caro implantar projetos nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste por conta da distancia entre eles e os grandes centros consumidores. 

O PDL foi aprovado pela Câmara dos Deputados em 09 de 
novembro de 2022 e remetido para apreciação do Senado Federal.  

No plenário, foram apresentados os requerimentos de nº 743 e 
744, de autoria do Senador Luiz Carlos Heinze, solicitando oitiva da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI), respectivamente. 

Em 16 de março da presente sessão legislativa, a matéria foi 
remetida para essa comissão, e para Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), cabendo à última decisão terminativa. Não foram 
apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Em consonância com o art. 97 e com o art. 104, inciso II, ambos 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão 
de Serviços de Infraestrutura a análise e emissão de parecer sobre as matérias 
que lhe forem distribuídas, como é o caso do PDL nº 365, de 2022. 

A proposição que se encontra em análise está, na forma, dentro 
das competências exclusivas do Congresso Nacional prevista no inciso V do 
art. 49 da Constituição Federal, que nos incumbe de sustar atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. 

No que diz respeito às normas a serem sustadas, farei um breve 
resumo: em 1º de julho de 2021, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) iniciou a Consulta Pública nº 39 para debater a possibilidade de 
suspender a estabilidade da tarifa aplicada aos geradores (aprovada pela 
Resolução Normativa nº 1.024/2022) e intensificar o sinal locacional na 
tarifa de transmissão de energia elétrica (aprovado pela Resolução 
Normativa nº 1.041/2022). 

Segundo os estudos apresentados pela ANEEL na Análise de 
Impacto Regulatório nº 02/2021, há previsão de um aumento médio nas 
tarifas de 13%. A geração enfrentaria um aumento médio de 24%, enquanto 
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as distribuidoras teriam um aumento de 5%, e apenas os consumidores livres 
teriam uma redução média de 16%. 

No entanto, essa mudança resultaria em um aumento nos custos 
de geração, devido à incorporação das novas tarifas de transmissão com sinal 
locacional intensificado e ao risco assumido com o fim da estabilidade da 
tarifa dos geradores. 

Considerando que a geração tem um impacto muito maior no 
custo final da energia elétrica do que a transmissão, o impacto global final 
será negativo para todos os consumidores, independentemente da região do 
país. 

A política energética para expansão da transmissão e geração de 
energia elétrica deve buscar minimizar o custo global percebido pelos 
consumidores. 

No Brasil, há um trade-off entre produzir energia elétrica 
próxima ao consumo, com custos menores de transmissão, e explorar os 
melhores potenciais energéticos, que oferecem maiores fatores de 
capacidade e menores custos de geração. 

O objetivo do sinal locacional é orientar os novos consumidores 
a se instalarem próximos à geração e os novos geradores a se instalarem 
próximos aos consumidores, a fim de minimizar a necessidade de 
investimentos em transmissão. 

O sinal locacional não deve ser aplicado para incentivar a 
realocação de geradores e consumidores já estabelecidos, pois isso 
acarretaria a perda de investimentos já realizados tanto na geração e consumo 
quanto na transmissão, prejudicando a modicidade tarifária. 

A intensidade do sinal locacional deve levar em consideração 
aspectos prospectivos, como a evolução do mercado consumidor e da matriz 
energética, bem como outras variáveis relevantes para a formação de custos, 
como custo do solo, mão de obra, transporte, mobilização, e aspectos sociais, 
como distribuição de renda e impacto ambiental, que são importantes para 
avaliar a relação entre custo e benefício social. 

A nova sistemática de cálculo da TUST da ANEEL, que inclui 
o sinal locacional, encarece o custo de geração de energia nas regiões Norte 
e Nordeste e parte do Centro-Oeste (onde estão os melhores potenciais para 
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projetos de energias renováveis) e barateia o custo de geração no Sul e 
Sudeste. Como efeito teríamos uma migração de projetos de geração, apesar 
de nossos melhores recursos renováveis estarem no Norte e Nordeste e parte 
do Centro-Oeste. É uma política ineficiente do ponto de vista de utilização 
dos nossos recursos naturais e equivocada. E, como política, não deveria ser 
formulada pela ANEEL. 

Acreditamos que a intensificação do sinal locacional é uma 
medida de política pública que abrange aspectos além da competência 
regulatória da ANEEL, como desenvolvimento social, emprego, distribuição 
de renda e mudança climática. Além disso, a estabilização das tarifas é 
benéfica tanto para geradores quanto para consumidores, contribuindo 
significativamente para a modicidade de preços e tarifas.  

No entanto, a ANEEL decidiu afastar essa estabilização sem 
fundamentação adequada em análise de impacto regulatório e análise de 
custo e benefício para investigar o impacto global no preço final da energia 
elétrica. As regras de transição estabelecidas também foram consideradas 
insuficientes, gerando insegurança jurídica e regulatória. Assim, acreditamos 
que a proposição  da ANEEL apresenta inconstitucionalidade formal, por 
exorbitância do poder regulamentar. 

Por isso, entendemos que as resoluções normativas em epígrafe 
vão além do poder regulamentar delegado para as agências reguladoras. 

 

III – VOTO 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 365, de 2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CI, 24/10/2023 às 11h - 44ª, Extraordinária
Comissão de Serviços de Infraestrutura

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

JAYME CAMPOS 1. EFRAIM FILHOPRESENTE PRESENTE
SORAYA THRONICKE 2. ALAN RICK PRESENTE
RODRIGO CUNHA 3. JADER BARBALHOPRESENTE
EDUARDO BRAGA 4. FERNANDO FARIAS

VENEZIANO VITAL DO RÊGO 5. MARCELO CASTROPRESENTE PRESENTE
CONFÚCIO MOURA 6. ZEQUINHA MARINHOPRESENTE
CARLOS VIANA 7. CID GOMES PRESENTE
WEVERTON 8. ALESSANDRO VIEIRA PRESENTE
IZALCI LUCAS 9. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (REDE, PT, PSB, PSD)

DANIELLA RIBEIRO 1. IRAJÁPRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 2. SÉRGIO PETECÃO

LUCAS BARRETO 3. MARGARETH BUZETTIPRESENTE PRESENTE
OTTO ALENCAR 4. OMAR AZIZPRESENTE
AUGUSTA BRITO 5. HUMBERTO COSTAPRESENTE PRESENTE
TERESA LEITÃO 6. ROGÉRIO CARVALHOPRESENTE
BETO FARO 7. FABIANO CONTARATO PRESENTE
CHICO RODRIGUES 8. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

MARCOS ROGÉRIO 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
WILDER MORAIS 2. JORGE SEIFPRESENTE
EDUARDO GOMES 3. ASTRONAUTA MARCOS PONTESPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

TEREZA CRISTINA 1. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE
LUIS CARLOS HEINZE 2. ESPERIDIÃO AMINPRESENTE PRESENTE
CLEITINHO 3. MECIAS DE JESUSPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
PROFESSORA DORINHA SEABRA

ANGELO CORONEL

ZENAIDE MAIA

PAULO PAIM
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  Relatório do Senador Otto Alencar ao PDL 365/2022
Comissão de Serviços de Infraestrutura - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Democracia
(UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Democracia

(UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JAYME CAMPOS 1. EFRAIM FILHOX
SORAYA THRONICKE 2. ALAN RICK X
RODRIGO CUNHA 3. JADER BARBALHO
EDUARDO BRAGA 4. FERNANDO FARIAS
VENEZIANO VITAL DO RÊGO 5. MARCELO CASTROX X
CONFÚCIO MOURA 6. ZEQUINHA MARINHO
CARLOS VIANA 7. CID GOMES X
WEVERTON 8. ALESSANDRO VIEIRA X
IZALCI LUCAS 9. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(REDE, PT, PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(REDE, PT, PSB, PSD) SIM NÃO ABSTENÇÃO

DANIELLA RIBEIRO 1. IRAJÁX
VANDERLAN CARDOSO 2. SÉRGIO PETECÃO
LUCAS BARRETO 3. MARGARETH BUZETTIX
OTTO ALENCAR 4. OMAR AZIZX
AUGUSTA BRITO 5. HUMBERTO COSTAX
TERESA LEITÃO 6. ROGÉRIO CARVALHO
BETO FARO 7. FABIANO CONTARATO
CHICO RODRIGUES 8. JORGE KAJURU

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO) SIM NÃO ABSTENÇÃO
MARCOS ROGÉRIO 1. JAIME BAGATTOLIX X
WILDER MORAIS 2. JORGE SEIF
EDUARDO GOMES 3. ASTRONAUTA MARCOS PONTES

TITULARES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO
TEREZA CRISTINA 1. LAÉRCIO OLIVEIRAX
LUIS CARLOS HEINZE 2. ESPERIDIÃO AMINX
CLEITINHO 3. MECIAS DE JESUS

Quórum:

Votação:

Senador Confúcio Moura
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 13, EM 24/10/2023

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
14 TOTAL SIM 12 NÃO 2 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 15
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESSA DATA, O RELATÓRIO DO SENADOR
OTTO ALENCAR É SUBMETIDO A VOTAÇÃO NOMINAL, SENDO
APROVADO COM DOZE VOTOS FAVORÁVEIS E DOIS VOTOS
CONTRÁRIOS, PASSANDO A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO
FAVORÁVEL À MATÉRIA.

(PDL 365/2022)

Senador CONFÚCIO MOURA

24 de outubro de 2023

Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura


